
\
\ 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 
CENTRO SBC I O-ECDNBH ICD 

DEPARTGMENTD DE SERV I CD SDE I AL 

Fã €ãE›SE`lC2 I ÊIÍÇFICI DEIS D I ÊBÉT I CGE 
DID ESTQDD DE 5F5|I\ITë C.`2lfã`I'F-"oRII\-Il!-`-\= 

I.Jl""I ESPÉÃÇZCI PARA ¿äI*'IF'I..Ifl\l;#!¡CJ 

Aprovado Pato LLS 
im...Q§J_O§./.ÍIÍÍ 

.‹.« 'Tvs c [f R. 

h d ,_<_ _ Sorvlço :cola U0 0 _. wawsci 
W ° 

Dê CI IDFãD€5iI\I IA 

Trabalho de Conclusão de Curso apresentado 
ao epartalento de Serviço Social da 
Universidade Federal de Santa Catarina para 
obtenção do título de Assistente Social pela 
acadêlica: 

BEATRIZ BERTELLI PERES 

Florianópolis, julho de 1994



sunân 1 cn 

INTRDDUÇHDUUIQIIIIIIIIIIIIIUIQUUQIIIIIIIIIUIIII 

CAPITULO I 

AS PRATICAS SOCIAIS - O ESTADO E AS POLITICAS 
SocmlsuiniiioiIIUUIIIiicinoilloiiliilileiIIIUI 

1.1. D processo de institucionalização das prá- 
ticas sociais............................. 

1.2. Os aspectos politicos das instituiçfies so- 

ciais - a questão do Estado - sociedade 
civil e po1itica.......................... 

1.3. A relação instituição-politicas sociais 
- associaçfies e movimentos popu1ares...... 

CAPITULO II 

A CIDADANIA, DEMOCRACIA E A PARTICIPACAO - ELE- 
MENTOS DA CONSTITUIÇAO DE SUJEITOS COLETIVOS... 

2.1. Cidadania, democracia e participação...... 

Päe 

os 

O7 

07 

15 

19 

28

28



2.2. A criação da ADESC e sua primeira gestão - 

fevereiro de 1988 a junho de 1990......... 

2.3. Segunda gestão - junho de 1990 a maio de 
1992lI¡¡llIIIlIIIIIIIIIIIIUIIIIIIIIIIIOIIU 

2.4. Terceira gestão - maio de 1992 a maio de 
1994 - situação atual..................... 

CDNCLUSHDIIIIIIIICIIIIIIIIIIIIICIIIIIIIIUÚII..- 

REFERENCIAS BIBLIDGRñFICAS.....................



]IhJ1`FlC]I)LJÇ;FäCJ 

Este trabalho e resultado de uma estudo feito sobre 

a Associação dos Diabéticos do Estado de Santa Catarina. Des* 

pertamos para o estudo do tema no decorrer do estágio III, rea~ 

liaado no Programa de Diabéticos do Hospital Universitário do 

Estado de Santa Catarina, onde a nossa participação, enquanto 
estagiária, era mais a nivel ambulatorial com os grupos de dia- 

béticos. 
Ao desenvolvermos as atividades educativas com os 

grupos, mais especificamente com os da sala de espera, per- 

cebemos que eram trazidas, quase semanalmente, questões rela- 

cionadas com as dificuldades. do tratamento, basicamente a 

falta de medicamentos e de consultas com outros especialis~ 

tas, que não da endocrinologia, porém, necessários para pre~ 

venir ou tratar manifestações das complicaçües decorrentes 
do diabetes. 

Acreditamos que estes problemas deveriam ser dis~ 

cutidos com os diabéticos, pois dia respeito a um número sig- 

nificativo deles e sabendo da existencia de uma Associação de 

Diabéticos, porém percebendo que os diabéticos atendidos no 

H.U. ou desconhecem sua existencia ou desacreditam na mesma,



propus conhecer esta instancia para verificar se a mesma se 

constitui em um espaco representativo dos diabéticos. 
Q diabetes e considerada uma das doenças mais im~ 

portantes a serem tratadas, devido ao grande número de pessoas 
afetadas, aos altos custos do tratamento, pela incapacidade que 
produz e principalmente por sua morbidade. 

De acordo com o Estudo Multicèntrico sobre a Preva~ 
18 GJ _r;. lencia da Diabetes Mellitus no Brasil (Ministerio da ~ 

de, 1988), chegou~se ao número de 7,6% de diabéticos da po~ 

pulaçäo adulta urbana no Brasil. O mais grave e que destes, 
46,5% desconhecem a sua condição de diabético e 23,3% das 

pessoas, sabendo da sua. patologia, não fazem qualquer tipo 

de tratamento. Estima~se que dois milhoes de individuos 
desconhecem a sua condição de diabéticos, e que provavel* 
mente serao identificados ao apresentar uma complicação crÓni~ 
ca irreversível. A 

Estas caracteristicas, acrescidas da pouca aten" 

ção que os diabéticos vem recebendo como problema de saude 
pública, nos impulsionou a verificar quais espaços politicos 
poderiam ser utilizados pelos portadores desta patologia, numa 
tentativa de ampliar seu atendimento. 

Partiremos do princípio que a sociedade civil tem 

um papel de controle das açöes do Estado, o que vem sendo faci~ 

litado apos a regulamentação da Lei Orgânica da ãaude. Assim, 
fortalecendo um espaço de discussão e expressão dos diabéticos, 
teremos como consequencia uma possivel melhoria no seu atendi~ 
mento.



Sabendo da atuação da ADESC ~ fissociaqao dos Diabe» 

ticos do Estado de Santa Catarina, resolvemos estudá~la para 

verificar como vem encaminhando suas ações e quais as pos- 

sibilidades que tem de se tornar realmente representativa dos 

interesses dos seus associados. 
Esse resgate historico iniciou-se com os anteceden- 

tes da criaçao da ADESC e percorre os caminhos trilhados pela 

mesma ate hoje, levantando algumas categorias que possibilitam 
a compreensão do espaço de representação política. 

Na coleta de dados empíricos foram utilizados tres 

instrumentos, a saber: 

a) realizadas duas entrevistas com os profissionais 
integrantes da ADEQC, no sentido de entender como veem o papel 

da mesma em relaçao aos diabéticos; 

b) atraves das reuniões com o Grupos da Sala de 

Espera e de Convivência, realizadas no Hospital Universitário 
no periodo de julho a dezembro de 1993, onde levantamos o 

nivel de conhecimento e expectativas quanto a Associaçao dos 

Diabéticos; 

c) utilixados como referencia de dados historir 

cos, o livro de atas da QDESC, uma vez que este retrata a 

sua fundação e sua trajetória, evidenciando a forma de organi~ 

zação da mesma, Partindo da idéia central que impulsionou a 

pesquisa, a ADEÊC como espaço politico congregando os inte*



resses e necessidades dos diabéticos, os conteúdos do livro de 
atas foram analisados, tendo como perspectiva as categorias 

participação, cidadania e democracia. Nossa intenção foi a 

de analisar como estas categorias se expressam no percurso da 
Associação. 

Devido ao fato do objeto de estudo ter sido altera* 

do no decorrer do_estagio III, a pesquisa teve limitaçöes, pois 
o tempo era restrito e os desdobramentos do objeto de estudo 
inúmeros, deixamos de entrevistar todos os grupos de atendimen~ 
to no municipio, como pretendiamos, o que iria enriquecer em 

muito o estudo. 
O trabalho ficou estruturado em dois capitulos. 
No primeiro, buscaremos entender como ocorrem os 

processos de institucionalização das práticas sociais e como 
estas vão se transformando em espaços politicos que tratam da 

relaçäo Estado~sociedade civil. Contém, ainda, uma referencia 
de como ocorre o aparecimento das instituições que cuidam das 
politicas sociais. 

O segundo capitulo é uma tentativa de análise da 

ADESC, seu papel junto aos diabéticos e a propria sociedade. 
Verificaremos as possibilidades que a mesma oferece para que os 
diabéticos se envolvam e procurem abrir espaços de participação 
e democracia. 

Por último, apresentaremos a conclusão, que sinte- 

tiza o que foi evidenciado no decorrer do presente estudo, 

apontando algumas sugestoes de encaminhamento que possam con- 

tribuir para a construção de uma cidadania plena e democrática.
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1.1. D processo de institucionalização das práticas sociais 

Todo o ser humano normal vive em agrupamento, ne» 

nhuma pessoa vive habitualmente em isolamento. Há muito tempo, 

Aristoteles comentou que quem não necessitar de sociedade e um 

animal ou um Deus. Insistiu ele que o homem e, por natureza, um 

animal social. Todos os seres humanos vivem em grupos sociais, 

assim tudo o que pensamos, fazemos ou dizemos é influenciado 
pela organização da dinamica do meio social. 

Aprendemos, crescemos e amadurecemos atraves das 

nossas euperiencias societárias, estas fornecem os nossos pa» 

dröes de comportamento, mediante suas normas, e indica-nos que 

devemos proceder a ajustamentos_aceitaveis a esses. U que come~ 

mos, o que vestimos, como devemos nos comportar, etc, quase tu-

Q



do É determinado socialmente. Desde os simples atos elementares 

ate os aspectos mais importantes da nossa existencia são condi- 

cionados pela organização social que nos cerca, portanto, nos~ 

sos valores, atitudes e nossas relações são determinadas pela 

mesma. 
A sociedade começa moldando~nos desde que nascemos, 

sendo a familia a primeira unidade que nos comunica o modo de 

pensar, hábitos e tradições. Segue com os grupos na escola, nos 

jogos, na trabalho, etc. A vida é um processo de atividade con- 

tinua nas formas de associaçäo humana em uma sociedade, o que 

leva a socialização dos individuos de acordo com os padrões vi* 

gentes na mesma. 
D conhecimento tambem e adquirido na realidade em 

que se vive, pois o mesmo acontece na esfera social, e o que é 

normal e aceito por um grupo social é normal e aceito por quem 

nasce e se socializa nele. O conhecimento humano acontece nas 

sociedades como um a priori da experiencia individual, o qual 

vai sendo internalizado durante a socialização, assumindo para 

o individuo a aparencia natural em muitas situaçoes sociais 
particulares. Nenhum pensamento humano está imune as influen~ 
cias ideológicas do seu contexto social, visto que a apreensão 
da realidade se da dentro de uma ordem social estabelecida e 

pre determinada. 
O ser humano em processo de desenvolvimento se in~ 

ter relaciona com um ambiente social determinado e também em 

relaçao a ordem cultural e social especifica da sociedade em 

que vive. Não só a sobrevivência das criaturas humanas depende



dos ordenamentos sociais como também a direçao do seu desenvol- 
vimento esta socialmente determinado. Desde o seu nascimento 
até seu total desenvolvimento o ser humano está sujeito a uma 

continua interferência social.
V 

A ordem social, por outro lado, e produto da ativi~ 

dade humana, a necessidade da ordem social surge como equili- 

brio biologico do homem. E resultado das atividades humanas 
passadas e presentes, por isso, e estabelecida. Porem, como a 

ordem so continuará existindo se a atividade humana também con- 
tinuar existindo e como o ser humano não e um ser estático, en- 

tão continuamente ela pode ser renovada atraves das novas rela- 

çües estabelecidas pelo homem. 
às sociedades, nascendo das re1açDes_ humanas, -são 

os maiores sistemas de organização que unem os homens de forma 

coletiva, atuando como unidades em determinadas áreas geográfi~ 
cas. As sociedades são as mais generalizadas e globais entre 
todas as estruturas de relaçoes humanas. 

São sistemas de organização global abrangendo todas 
as unidades inter~relacionadas que nos articulam através da in~ 

teraçâo. 
Todos nos 'usamos os grupos sociais como veiculos 

para expressar a nossa experiencia, sendo as unidades de rela~ 

ções os mecanismos que usamos para este fim. Do mesmo modo, 

uma sociedade usa as unidades de relaçoes como os mecanismos 
atraves dos quais ela funciona. 'Instituiçües, organizações, 
cidades e partidos politicos são instrumentos das sociedades 
usados para a realização de seus interesses. As sociedades não



poderiam alcançar suas finalidades sem estas formas estrutu~ 

rais. 

Como as formações sociais nunca são estáticas, as 

mudanças na estrutura e na dinamica das formas societais acon~ 

tecem com o decorrer do tempo, seja por modificação ou por 

substituição, apesar dos obstáculos. A estabilidade dentro de 

uma sociedade e mantida por controles sociais que procuram go" 

vernar o comportamento atraves da internalização de normas e 

valores sociais, ou seja, atraves da institucionalização. 

. 
A institucionalização constitui a cristalização dos 

padrões e normas de conduta ou o estabelecimento das mesmas e 

implica no desenvolvimento gradual de internalizar as normas. 
Comporta a reposição do comportamento espontâneo e 

imprevisível por um comportamento esperado, padronizado e pre- 

visivel. 

Na fase pre-institucional os membros de uma insti~ 

tuição social em formação tem um comportamento imprevisível, 
não muito claro, embora comecem a ser delineados. Somente quan~ 

do se produz a institucionalização adquirem papeis sociais ou 
relações sociais definidas, comandadas por normas sociais, se~ 

guindo um padrão rotineiro. 
A institucionalização acontece cada vez que se tor~ 

na habitual um determinado tipo de comportamento; frequentemen» 
te o comportamento fixa-se, subconscientemente, atraves da re- 

petição constante e quando ha necessidade de planejar algo o 

faz atraves dos modos normais de proceder, de acordo com o que 
já foi instituído.



As sociedades se constituem a partir das relaçües 

entre os homens, nessas relaçoes, criam-se estruturas que mode- 

lam a forma de associação entre os membros. 
às pessoas em sociedade, inter relacionam-se para 

promover e preservar interesses e valores comuns; estabelecem 
regras de conduta e desenvolvem normas para faser aquelas ati- 

vidades que estao relacionadas com os interesses e valores, os 

quais são socialmente obrigatórios e dao continuidade e estabi- 
lidade a suas organizações sociais. E isso o que se entende por 
institucionalização. Esse processo resulta de um sistema de ex- 

pectativas padronizadas que definem o comportamento esperado 
das pessoas em relaçao ao que e considerado como certo por quem 
deseja preservar o que esta instituído. 

As relaçoes individuos x sociedade são mediatizadas 
pelas instituições, onde se dao as articulaçües próprias da 

produçao/reprodução das relaçoes sociais. 
As instituiçfies são determinadas na sua essen- 

cia pela formação social, que canalizam e regulam as açües 
desenvolvidas por quem dela participe ou esteja sob sua 

influencia.
H 

A institucionalização é o processo 
de regularização e padronização 
de métodos numa sociedade. Em con- 
seqüência, as instituições elabo- 
ram os complexos normativos que 
estabelecem as relaçües entre os 
principais aspectos da atividade 
de uma sociedade. As sociedades 
criam numerosas instituições e 
sub-instituiçües...0s órgãos ins- 
titucionais, como escoias, igre-



jas, familias especificas e mui- 
tas outras, são criadas como ins- 
trumentos para o funcionamento me- 
tódico desses complexos normati- 
vos. " (Anderson e Parker, 1972, 
p.245). 

Todas as sociedades institucionalizam práticas so- 

ciais, isto e, regularizam e padronizam suas atividades inter- 

nas para que se convertam em metodos formais e estabelecidos de 
conduta social. A troca de presentes, a celebração de aconteci- 

mentos como aniversarios e festas nacionais, os subsídios de 

maternidade, a assistencia aos doentes e uma grande quantidade 
de praticas sociais foram institucionalizados nas sociedades, 
de maneira que os padrões institucionais constituem uma parcela 
importante de coesão social. Algumas das práticas instituciona- 
lizadas são tao importantes para as sociedades que estas 
desenvolvem orgãos institucionais definidos, através dos quais 
essas práticas sociais são efetivadas. 

" No sentido sociológico, uma insti- 
tuição não é um individuo ou gru- 
po, é parte da cultura, um aspecto 
estandartizado do modo de vida de 

i um povo...Uma instituição é uma 
configuração ou combinação de pa- 
dröes de comportamento comparti- 
lhado por uma coletividade e cen- 
trados na satisfação de alguns ne- 
cessidades` básicas do grupo. " 

(Fichter, 1969, p.296). 

às necessidades sociais universais e basicas 
são satisfeitas em todas as sociedades de uma forma sistema-



tica e culturalmente aprovada. às instituições fundamentais e 

universais sao: familial, educacional, economica, politica, 

religiosa e recreativa. Estas instituições sao tão essen- 

ciais a toda cultura que, sem elas, seria inconcebível a vi~ 

da social. Constata-se, porem, que a forma como as coisas 
são ordenadas e estruturadas varia de acordo com a cultura 

de cada povo. 
As instituições possuem caracteristicas proprias, 

sempre que nos defrontamos com alguma afirmativa sobre insti~ 

tuiçao, sobre o que são e como funcionam ou sobre como» mudam, 

poderemos constatar semelhanças com outras instituições (Ber- 

ger, 1975). Estas caracteristicas são: 

` ' ' 
: as instituições possuem historici~ A Historicidade 

dade. Nao são apenas fatos que definem uma instituição, mas 

sim, fatos históricos. Em praticamente todas as ações desenvol~ 
vidas pelos individuos, as instituições já existiam antes mesmo 
que ele nascesse e continuarão a existir depois de sua morte. 

Hoje, podemos citar os hospitais, as escolas, etc. As idéias 

corporificadas na instituição foram acumuladas durante um longo 
periodo de tempo, através de inúmeros individuos cujos nomes e 

rostos pertencem ao passado. 

A Exterioridade: as instituições existem como algo 
dotado de realidade exterior, ou seja, a instituição e alguma 
coisa situada fora do individuo e que difere da realidade 
formada pelos pensamentos, sentimentos ou fantasias que o



mesmo possa ter. Assemelha-se a outras entidades da realidade 

exterior, como por exemplo, uma arvore, ou uma casa, que estäo 

ai, quer o individuo queira, quer nào. Existem antes do mo~ 

mento em que o mesmo tome conhecimento de sua existencia, 

quando isto acontece ele a experimenta como algo que existe 

fora dele. _ 

A Dbjetividade: alguma coisa é' objetivamente real 

quando todos admitem que de fato a mesma existe e que exis~ 

te de uma maneira determinada. Ex.: a familia. Existe uma fami~ 

lia e sempre vai existir e o indivíduo aceita a familia da 

mesma forma que aceita outros fatos objetivos por ele expe~ 

rimentados. 

' ' ' 
: a forma coercitiva das institui~ A Coercitividade 

ções se apresenta quando os indivíduos nao aceitam o que esta 
estabelecido ou querem modificar o estado das coisas existen~ 
tes. A coerção começa na familia com os castigos, na escola 
atraves das notas ou das suspensões, os amigos com as zombarias 
ou no trabalho com todas as suas leis e normas a serem cumpri* 
das. 

A Autoridade Moral: não se mantém somente atraves 
da coercitividade. Invocam um direito a legitimidade, reser~ 

vam-se o direito de não só punir o individuo que viola o que 

é imposto, mas ainda o de repreendeelo no terreno da moral. 

São várias estas situaçoes que vão desde a gozaçäo a um imi~



grante que carrega o fardo do sotaque, o professor que re~ 

peende o aluno na frente dos amigos até a pena de morte em al~ 

guns Estados. 

Reconhecer o poder das instituições não e mesmo 
que afirmar que elas não podem mudar. Na verdades elas mudam 
constantemente * e precisam mudar, pois não passam de resu1ta~ 

dos de ações de individuos. 

" Em outras palavras, a existência 
objetiva das instituições depende 
da ação ininterrupta de muitos 
individuos que exprimem sua inten- 
çües, significaçües e motivos 
de ordem subjetiva. Esta objetivi- 
dade näo assume caráter estático, 
muda constantemente, mantendo um 
fluxo dinâmico, " (Berger, 1975, 
p.197). 

1.2. Os aspectos politicos das instituiçoes sociais - a questão 
do Estado - sociedade civil e politica 

às instituições, mesmo tendo caracteristicas e ob- 

jetivos proprios, são condicionadas pelo movimento historico da 
sociedade, onde as contradições e os conflitos das formaqües 
sociais refletem em todas as instituições sociais com maior ou 

menor intensidade, de acordo com a posição da mesma no conjunto 
da sociedade .



Do ponto de vista historico, as instituições emer- 

gem dos conflitos e contradições e se apresentam como solu- 

cües para determinadas contradições particulares e locali- 

zadas, não dando conta da globalidade que envolvem tais 

conflitos. 
O Estado, atraves das instituições se constitui em 

um regulador das questões sociais e quando um problema se torna 
- \ ameaça a ordem social, ele formula respostas sob a forma de po- 

liticas de diferentes ordens. 
hstas politicas se objetivam, se materializam atra- 

ves das instituições, o que evidencia a estreita relação entre 

Estado e instituição, as quais se situam na esfera;da Sociedade 
Civil. * 

. f 

Utilizamos o conceito de Estado Ampliada proposto, 
por Gramsci, significando que o Estado incorpora a Sociedade 
Civil mais a Sociedade Politica. O Estado ou Sociedade Politica 
caracteriza-se por concentrar o poder repressivo da classe di- 

rigente (Governo, Tribunais, Exercito e Politica), porém, como 
nos mostra BOBBID (1982, p.23), 

" D Estado não é um fim em si mesmo, 
mas um aparelho, um instrumento; 
é o representante não de interes- 
ses universais, mas particulares; 
näo è uma entidade a sociedade 
subjacente, mas é condicionado 
por esta e, portanto, a essa su- 
bordinado; não é uma institui- 
ção permanente, mas transitória, 
destinada a desaparecer com a 
transformação da sociedade que lhe 
è subjacente. ”



Gramsci concebe äociedade Civil como dominio da 

ideologia, ou seja, o conjunto das organizações por meio dos 

quais ele elabora e difunde a ideologia. São os conjuntos de 

organismos comumente chamados de privados, os quais, correspon- 

dem a função de hegemonia que o grupo dominante exerce em toda 

a sociedade. 
A hegemonia de uma classe inclui necessariamente a 

luta no dominio da ideologia, ou seja, Sociedade Civil é um lu- 

gar decisivo no exercicio da hegemonia e também o espaço das 

lutas de classes. 
Este ponto nos remete ao conceito de transfor- 

mação social que na teoria gramsciana é concebida como um 

"processo global que se faz simultaneamente no terreno eco- 

nomico e ideológico, atraves da luta politica." (CARVALHO, 

1983, p.31). 
Assim as transformações não ocorrem espontaneamente 

como resultado do desenvolvimento autônomo das forças produti- 
vas e nem a partir da vontade de quem as dirige. E, pois, um 

processo que vai se dando na dialética destruição/construção, 
ou seja, na luta politica que implica na destruição ao que está 
posto e_na construção de uma nova forma de pensar e agir. Esta 

dialética exige tanto um profunda mudança na estrutura economi- 
ca e politica, como também uma profunda mudança na maneira de 

pensar dos homens. 
Gramsci explica que a relaçao entre os dois níveis 

super estruturados, Sociedade Civil e Politica, configura uma 

unidade dialética onde o consenso o coerção são utilizados al-



ternativamente, e onde se situa o conceito de hegemonia. Em 

Gramsci, hegemonia e, ao mesmo tempo, direçao e dominação da 

sociedade, isto e, o controle das Sociedades Civil e Política. 

Implica o predomínio da Sociedade Civil sobre a Politica, de 

forma que a conquista da sociedade se constitui no ápice da her 

gemonia. 
Segundo BOBBIU (1982, p.50), 

“ sociedade civil é 0 campo das vá- 
rias formas de mobilização, asso- 
ciações e organizações das forças 
sociais que se desenvolvem a mar- 
gem das relaçöes de poder que ca- 
racterizam as instituições esta- 
tais...caracteriza sociedade civil 
por sua capacidade de associati~ 
vismo e auto determinação politi- 
ca independente do Estado. Essas 
associaçües que podem assumir a 
forma de comunidades, movimentos 
ou organizações, tem o papel de 
intermediação junto a instituição 
Estado. " 

Sociedade Civil, portanto, refere-se ao nivel ins- 

titucional do mundo da vida, onde as práticas associativas e a 

cultura de desenvolvem, onde as identidades sociais se formam. 

E o espaço social, onde nascem e se organizam associaçöest vo* 

luntárias chamadas de movimentos sociais ou populares, organi~ 

:ações não governamentais, grupos de mútua~ajuda, entidades fi~ 

lantropicas e outras do género. Entretanto, não e possível se 

entender as ações coletivas da sociedade civil, sem pensá~las 
em sua relaçäo com o Estado.



1.3. A relação instituição-politicas sociais - associaçües e 

movimentos populares ' 

No papel de intermediários entre Sociedade Civil e 

Estado, as instituiçoes se apresentam com diferentes fina1ida~ 

des,_embora mantenham, no limite, função especial de socialiaa~ 
ção e manutenção da ordem estabelecida. 

às diferentes finalidades das instituições decorrem 
da forma socialmente orientada para a satisfação das necessida~ 
des humanas. Nas sociedades modernas e contemporâneas, a satis* 
facão de tais necessidades ocorrem atraves das instituições de 

politicas sociais. 
U Estado se organiza para atender, ainda que 

de modo fragmentado aos pontos _criticos5 atraves das poli~ 
ticas e programas setoriais. Estes programas abrangem um vas~ 
to campo de atividades, entre outros, a regulamentação do 
mercado de trabalho (legislação trabalhista, politica sala* 
rial, etc) o controle de atividade politica (organização 
sindical, direito de greve, etc) e as ações para a for- 

ça de trabalho em determinados niveis (saude, habilitação; 
educaçao, etc). 

Com o objetivo de responder estas questoes sociais, 
vao sendo criadas e estruturadas instituições estatais e para~ 

estatais, constituindo~se em um conjunto de equipamentos cole~ 
tivos que materializam a atuação do Estado na saúde, educaçao? 
habitaçao, etc.



" As instituiçües são organismos es- 
pecificos de politica social, em- 
bora se apresentem como organismos 
autônomos e estruturados em torno 
de normas e objetivos manifestos. 
Elas ocupam um espaço politicos 
nos meandros das relaçües entre o 
Estado e a sociedade civil. Elas 
fazem parte da rede, do tecido 
social lançado pelas classes domi- 
nantes para amealbar o conjunto 
da sociedade. " (FALEIRDS, 1987, 
p.31). 

Na verdade há uma institucionalização de certos 
serviços como mecanismos especiais de integração ao sistema de 

produçao-consumo. Essa mercantilização da a ideia de uma norma- 

lizaçäo ao acesso a certos bens e serviços no mercado. As ins- 

tituições como veiculo dessa mercantilização, transformam as 

relações sociais em relacao de compra e venda na esfera da edu- 

cação, saude e outros. 

As politicas sociais tem como fun- 
ção predominante assegurar através 
da imposição de normas, coersäo ou 
emprego de força, a dominação po- 
litica da classe existente, aco- 
bertada pela busca de legitimidade 
junto a vontade popular, reforçan- 
do e desenvolvendo a apropria- 
ção/expropriação da força de tra- 
balho e o padrão de acumulação ca- 
pitalista. " (Santos, 1980, 
p.115). 

As instituições se mostram aparentemente preocupa- 
das com o bem estar da população, com uma face humanista, que 
e o fator chave da aceitação e da legitimidade. Esta lado das 

instituições também esconde o uso da violencia, com a busca do 
consentimento, da aceitação.



Bão usados uma série de normas com Q objetivo de 

moldar, educar a compreensão da população. 

II As instituições em sua função de 
controle social realizam formas 
de recuperação e de distensão 
social por intermédio da divisão 
dos clientes e dos problemas, 
do adiamento das soluções, do 
oferecimento de respostas simbo- 
licas e parciais. " (Faleiros, 
1987, p.35). 

Quando um cliente busca a atençao para a solução de 

um problema, o profissional, com seu saber técnico, usa de re- 

ulamentos e normas ue toda a institui ão ossui existe uase Q 5 

ue uma atrulha ideolocica na vida essoal e social do clienteJ 

através de entrevistas visitas fichários' a vida da essoa é 9 5 'I 

despossuída e colocada a disposição de quem controla as infor- 

maçües sobre elesi 

As instituiçües não são um simples 
fenomeno super estrutural. São or- 
ganizações transversais a toda a 
sociedade. Elas aparecem como me- 
canismos reguladores das crises 
do desenvolvimento capitalista em 
todos os niveis. Mesmo distante de 
uma empresa, elas podem compensar 
desequilíbrios do processo produ- 
tivo. No interior de uma empresa 
produtiva a institucionalização 
dos serviços sociais esta vincula- 
da ao processo global do desenvol- 
vimento das condiçües da acumula- 
ção. " (Faleiros, 1987, p.32).



Como os salarios pagos aos trabalhadores são insu« 

ficientes, muitos nem o tem (desempregados, velhos, crian~ 

ças, etc), o processo de acumulação ve~se ameaçado, pois a re~ 

produção da força de trabalho não está garantida. Ja que as 

empresas não dao conta disto, o Estado assume este custo social 

e tenta resolve~los com a criação de creches, programas habi~ 

tacionais, etc. 

Os problemas que afetam o conjunto das classes do- 

minadas são parcializados, analisados separadamente, atraves de 

categorias (velhos, crianças, doentes, etc). As pressões so~ 

ciais são transformadas pela ordem institucional num problema 

especifico o qual e tratado por intermédio da divisão dos 

clientes e dos problemas, com o adiantamento de soluções basea~ 

do em respostas simbólicas e parciais. 
Como já vimos, as classes dominantes necessitam 

das instituições como soluçao para as demandas. Todos o ar- 

senal de carteiras e ficha nada mais e do que um controle e 

uma garantia de que as pessoas vão seguir a ordem estabele~ 

cida, porem quando as classes dominadas se organizam em movi- 

mentos mais ou menos fortes, o processo de respostas a demandas 
pode assumir formas mais politicas e gerar algumas mudanças nas 
normas impostas. 

Sendo que todas as instituições são construídas so» 

cialmente como produto historico da atividade humana, com base 

nas ações concretas dos seres humanos, a realidade se define 
socialmente e os individuos ou grupos de individuos concretos 
servem como definidores desta realidade.



Entretanto, as instituições já estao cristalizadas 

e somente as açöes dos individuos que a elas recorrem não serão 

suficientes para mudar o que está posto, e preciso que seja 

feita uma aliança entre tecnicos, profissionais e categorias e 

grupos das classes dominadas. Esta aliança se manifestaria na 

utilização dos mecanismos institucionais para incentivar e 

apoiar reivindicaçöes populares, pondo os recursos a disposição 
das camadas populares. A instituição passa a ser utilizada ao 

inves de utilizar. Passa a ter fins propostos por certos orga~ 

nismos populares. 
Tais instituições são atualmente reconhecidas como 

Associacoes Populares, as quais vem se instituindo como espaço 
de confronto ao que e injusto socialmente, isto é, se organizam 
numa tentativa de também compartilharem dos frutos do desenvol~ 
vimento ou de promoverem transformações na sociedade. 

Estas Associações Populares representam formas his~ 

toricas de ampliação de participação em espaços politicos e so~ 

ciais controlados por determinados grupos dominantes, que ga~ 

rantem uma direção social excludente e não eqüitativa na dis~ 

tribuiçäo de pens e serviços. 
Estas Associaçües Populares fazem parte dos chama* 

dos Novos Movimentos Sociais Urbanos, os quais distinguemrse 
das formas tradicionais de atuar na politica (Partido, Sindica~ 

tos) e propüem formas especificas de participação porque afir- 

mam novas identidades sociais. Todo movimento social possui uma 
estrutura participativa, como conseqüência do seu proprio objer 
tivo e experiencia de organização e luta. às formas, os niveis



e os tipos de participação num movimento definem em grande me- 

dida a força de suas metas. 

Associações de pais, grupos de mo- 
radores, movimento sem terra, etc, 
ao se tornarem mais numerosos e 
atuantes, são vistos como formas 
autênticas de participação popu- 
lar, onde a democracia interna ga- 
rante, tanto a manifestação de uma 
vontade coletiva, quanto o con- 
fronto direto com as politicas pú- 
blicas autoritàrias. " (Cardoso, 
1987, p.29) 

Parte-se do pressuposto de que em nosso passado po- 

litico a ausencia de participação popular e uma tradição e esta 
abertura a participação, trazidas-pelos novos movimentos so- 

ciais atribui aos mesmos uma capacidade de construir novos ato- 

res politicos, o que leva a uma autonomia frente ao sistema po- 

litico representativo, uma vez que expressa a manifestação es- 

pontânea das camadas populares. 

" 0 novo é o espontâneo que se opõe 
a manipulação, é a ação consciente 
que substitui a cooptaçäo; garan- 
tindo a expressäo dos verdadeiros 
interesses populares que ficavam 
sufocados pelos partidos e poli- 
ticos profissionais. " (Cardoso, 
1987, p.28) 

Acentua-se o caráter de resistencia a dominação vi- 

gente, especialmente nos paises submetidos a regimes autorita- 
rios. Sao, portanto, formas de luta que desafiam o Estado. Como 
são novos e são anti-Estado, estas manifestações coletivas tra-



:em para a cena politica uma nova potencialidade na transforma~ 

ção das estruturas de dominação. 
Considerados como novos sujeitos do cenário politi* 

co, estes movimentos são apresentados como fonte de transforma- 

ção da sociedade e de mudanças profundas na estrutura de domi~ 

nação. Urganizados a partir de novas identidades sociais, ul- 

trapassam o quadro institucional vigente, exigindo o reconheci- 

mento de categorias excluídas do jogo politico e são, portanto, 

instrumentos de modificação deste jogo. 

E somente no seio dos movimentos sociais de que 

participam e com a instrumentalização cultural e politica das 

organizações comandadas e conduzidas por seus interesses e va~ 

lores que os cidadãos podem descobrir suas forças, percebe-las 
com forças sociais operantes e criar suas proprias formas de 

organização e lutas, em que as forças sociais da vida cotidiana 

não se separem das forças politicas empenhadas em lutas mais 

amplas. 

" 0 cidadão como sujeito coletivo _<___ _____,I, -;.---..._ __`_ __, _. _ _ I 
identificado por sua§_gÊ§§gQç§5 e 
159* 14342 S "íFuP'ä71`§Í1r:§ë.¿¿;ê:_âe_ na 
med 1' dá em qu_e_§g,1Í.n.se me ,_ _pensamg¿_›_- 
to e ação, nas {ut§§4_cotidíanas 
qué traVám seus Íguai§_po contexto 
imediato é}`daÍÇ“fiÊ dipêmfçaú conf f1ÁtÍFã";Ua§`mf0tá1idades_w$0Ciai5 
mgjgmamplas, nela discennindo os 
yalores e`interesses por que im- 
portã lutar na estruturação-global 

/ 
da §ocieda§g,,. " (Marques, 1988, 

Á 

p.8) 

-šf/À cidadania que se constrói na dinamica das mobili~ 

zaçües populares e a cidadania das conquistas concretas das 1u~



tas pelo poder e controle da sociedade, inserida vitalmente na 

cultura especifica e nos sistemas de trabalho e produção que 

caracterizam os distintos grupos populares e suas formas de or- 

ganizaçäo. 
Um último elemento global que se deve levar em 

conta para o estudo das práticas coletivas é o que se refe- 

re aos efeitos sociais especificos destes movimentos sobre 

as relaçoes sociais e sobre a sociedade, mas não somente como 

o produto da ação do sujeito, porem como produto de um campo 

de conflito em que os atores envolvidos na ação codifi- 
cam-se a si mesmos atraves da interação recíproca e comparti- 
lhada para obter um fim, para atingir uma meta. 

" Esta relação pode introduzir mo- 
dificações especificas e gerais na 
sociedade, tanto em termos de 
transformação nas relaçües de po- 
der, como de efeitos especificos 
sobre determinadas ordens sociais. 
Nas, também os movimentos sociais 
podem introduzir, na base das re- 

i Iaçües sociais que os recriam, 
culturas cotidianas de uma nova 
ordem que modifica a vida dos ho- 
mens: hàbitos, valores, costumes, 
etc. " (Calderón, 1987, p.67) 

E nesta nova orientação que se começa a iden- 

tificar os movimentos sociais com novas formas de fazer 

politica, talvez seja o momento de repensar os movimentos so- 

ciais de uma outra perspectiva: não se trataria apenas 

de novas formas de fazer politica, mas também de novas 

formas de relaçoes e de organização social; o que se es-



taria transformam do e a sociedade, mais do que uma política 

nova. 

" O significado dos movimentos so- 
ciais reside em buscar neles evi- 
dências de transformações profun- 
das na logica social. O que está 
em questão é uma nova forma de fa~ 
zer politica e uma nova forma de 
sociabilidade, porém, mais profun- 
damente, o que se intui é uma ma- 
neira de relacionar o politico e 0 
social, o mundo público e a vida 
privada, na qual as práticas so- 
ciais cotidianas se incluem junto 
e em direta interação com 0 ideo- 
lógico e o institucionaI-po1iti- 
co. " (Calderón, 1987, p.77) 

Finalmente, a essencia destes movimentos, creio que 

está em sua capacidade de gerar embriões de uma nova identidade 

social. Assim, embora fracos e fragmentados, os novos movimen- 

tos sociais detém uma posiçao chave para qualquer projeto eman~ 

cipatorio, garantindo a participação e a democracia, os quais, 

quando exercidos, apontam para a verdadeira cidadania.
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2.1. Cidadania, democracia e participação 

A partir do estudo da ñDESC, centralizamos nossa 

análise em tres questões básicas: participação, democracia e 

cidadania, por entender que as mesmas são imprescindíveis e 

presentes em qualquer movimento social. Estas categorias estão 

Ligadas e juntas levam àquilo que denominamos construção de su~ 

jeitos sociais ou seja, individuos atuantes voltados à constru* 

ção de um novo projeto de sociedade. 

\š(Êor participação, entendemos as mais diversas for- 

mas de lutas, combates, mobilizações, pressöes, poder, ou seja, 

a articulação de forças e estrategias que visam conquistas em



l 

torno dos interesses dos envolvidos. Para Demo (1988, 

p.53) são muitos os canais que levam a participação: as 

associaçües, os agrupamentos, os sindicatos, etc. E ne- 

cessário, porém, lembrar que participação não e simplesmen~ 
te ter acesso a esses canais, mas a conquista de lugares e 

FE-BC LlT`€5OE`5 z 

E através do exercicio da participação nas:%¡ 
ações e decisões que as camadas populares poderão fortalecer 
a sua organização, percebendo com maior clareza a sua rea:7¿í 
lidade, bem como a potencialidade da ação coletiva para pro~;š% 
mover mudanças, constituindo~se em administradores do seu pró* 
prio projeto. 

\/'Ai 

/ Muitas vezes relacionamos a participação com a
f 

falta de alguns direitos da sociedade que visam melhores 
condiçoes de vida tais como: saúde, educação, habitação e ou- 
tros. 

D Estado, em diversas ocasiões, se coloca como obs~ 
táculo a qualquer forma de participação, desmotivando e desmo~ 
bilizando os segmentos populares, já que não e de seu interesse 
que os mesmos se organizem para conquistar espaços e lutar por 
seus direitos. 

__/ 
Quanto a questões da cidadania, partimos do 

principio que, no discurso, todos são iguais perante a 

lei, e do compromisso de que pessoa e sociedade são por- 
tadores de direitos e deveres. Os movimentos sociais trazem 
consigo os elementos necessários para a introdução da cons~ 
ciencia dos direitos do cidadão.



Q cidadania consiste particularmente nas praticas 
do cidadão, ou seja, ter acesso às informaçoes, à tomada de 

_ 
as _ __-.z_ 

decisões, a canais de expressao, a ação e também conhecer seus 
`_¿_/______________f _`______ _ .__ 

direitos e lutar pela garantia dos mesmos. 
Para chegar a exercer a cidadania é necessário que 

os sujeitos politicos estejam atentos a vários movimentos como: 
a luta pela saude, pela moradia, pela educação e outros, que se 
constitui em um movimento educativo, enquanto representa, se» 

`- - 

gundo Buffa (1988, p.4l) 

" ... uma movimentação, organização, 
confronto, reivindicação e conse- 
quentemente, expressão e prática 
do legítimo e do devido. " 

São muitas as maneiras de se exercer a cidadania. 
Podemos citar algumas: fazer parte do Governo, direta ou indi~ 

retamente, estar engajado em movimentos sociais a fim de preso 
sionar em favor de seus direitos; participar de assembleias de 

bairro, sindicatos, associaçöes, partidos politicos, entre ou~ 

tras Para Covre (1991, U lnm 

../I Só existe cidadania se houver a 
prática da reivindicação, da apro- 
priação de espaços, da pugna para 
fazer valer os direitos do cida- 

z dão. "F 

Entretanto, o processo de aprendizado da cidadania 
exige empenho constante, diário, incansável. A construção da 

cidadania e, portanto, algo que tem que partir de dentro da 

propria sociedade.



Já a democracia traz consigo a presenca consciente 
de um principio de igualdade entre os individuos, que permita 
outorgar a todos, os mesmos direitos, apesar das diferenças de 

capacidade e de recursos que os separam. 
Pressupoe a existencia de grupos de interesses re* 

conhecidos e organizados de tal maneira que as instituiçües re» 
presentativas correspondem a interesses representaveis, previa- 

mente organizados. Segundo Touraine (1986, p.O6), 

" E a eleição livre dos governantes 
pelos governados, de maneira tal 
que os primeiros possam ser consi- 
derados representantes do povo. " 

A democracia se caracteriza, tambem, pela liberdade 
de falar, decidir, questionar, escolher o que achar melhor. So 

que, geralmente, o Estado e o delimitador dos avanços nas acoes 
relacionadas acima, no que e considerado construção da demo~ 
cracia. Quando o povo avança lutando, no que e definido como 
expressão da democracia, muitas vezes e reprimido, ocultado ou 

manipulado. O exercicio democrático deve estar presente em to- 

dos os momentos do cotidiano, principalmente nas organizações 
da sociedade civil. 

Nesse capitulo, vamos analisar como as questoes 
participação, democracia e cidadania emergem nas atividades da 

ëssociacäo dos Diabéticos do Estado de ãanta Catarina - ADESB. 

Reforçando nosso entendimento de que as Associacoes se consti~ 
tuem um espaço propício para que seus integrantes exercitem es~ 
tas questoes, somente em espaços como esse e que se vai ampliar



as lutas pela garantia doe direitoe atraves de aqoes criticas e 

J 
. . _ a 

/,o 

coletivas 
Compreendendo o papel das associaçües como orga~ 

nizaçües da sociedade civil, que buscam um espaço mais amplo 
interior do Estado e favoreçam, a partir desta ampliação, 
alterações nas politicas sociais, nossa proposta, e 

saber se a ADEQC se configura ou não como um desses espaços. 
Para tanto, vai ser resgatado sua criação, organização e 

atuação, evidenciando ae poseibilidades e limites de sua 

ação politica 

2.2. A criação da ADESC e sua primeira gestão - fevereiro de 
1988 a junho de 1990 

A ADESC surgiu a partir de um grupo de diabéticoe 
formado em 1985, em decorrência de uma acentuada procura dos 
mesmos ao setor de Serviço Social do Posto de Assistencia Medi~ 
ca do INQMPS, no Hairro do Estreito em Florianopolis, em bus~ 
ca de apoio relacionado a problemas bio~psicoMsociais. A ae~ 

tente social Antonia Medeiros Luciano, funcionária do Pos- âfl !.-I

. 

ifl 

to, sentiu a importancia de formar um grupo de diabeticoe, oh~ 

jetivando orientação e conscientigagfio, atravée de um trabalho 
interdisciplinar de apoio referente ao controle da doença e 
T* 

participação no tratamento do diabético. Tendo isto em vista,



manteve contato com os medicos endocrinologistas Dra. Nara 

Eda Homalski e Dr. Dsvino Hook, propondo um trabalho inter" 

disciplinar com os diabéticos, obtendo o apoio e aprovação 
dos mesmos. 

Inicialmente, a equipe interdisciplinar foi compos~ 

ta pelos medicos endocrinologista acima citado, pela nutricio~ 

nista Cleusa Fritzen (Funcionária do DSP) e pela assistente so~ 

cial àntonia Medeiros Luciano. 
Apos um periodo de motivação dos diabéticos para 

participarem do grupo, foi realizada a primeira reunião, no dia 

20 de outubro de 1985, com a presença de 21 participantes. Nes~ 

ta, decidiuflse que as reuniões seriam mensais, com palestras 
especificas e esclarecimentos de duvidas. 

` No decorrer dos atendimentos aos diabéticos, indi~ 

vidualmente ou em grupo, a assistente social passou a mostrar~ 

lhe a importancia de se organizarem, atraves de uma Associação, 
como meio de reivindicar recursos necessários ao tratamento e 

auto controle da doença, alem de obterem orientação educativa e 

preventiva. O interesse foi imediato, pois tratava~se de uma 

população carente de recursos financeiros e com pouco acesso a 

informações, entao a possibilidade de consegui~1os e a promessa 
de que a distribuição de insulina (medicamento base para o tra~ 

tamento dos diabéticos) ia ser normalizada foi fator fundamen~ 
tal de mobilização. 

Neste epoca, o atendimento aos diabéticos estava 
sendo implantado no municipio, começou no Hospital Universitá- 
rio e foi adotado um modelo de atendimento similar ao usado nos



Estados Unidos, inclusive a formaçao de Associaçao, pois as 

mesmas eram 
formação da 
sionais que 
atendimento 
Associações 

diabéticos, 
buição não 

usadas para desenvolver um programa educativo. A 

Associação foi largamente incentivada por profis~ 

estavam interessados na implantação de serviços e 

aos diabéticos e poderiam contar com o apoio das 

para imp1anta~los. 
Dutra situação persistente no atendimento aos 

era a escassez de medicamentos. Como a distri~ 
era efetiva, os diabéticos viviam em constante 

aflição, devido a falta dos mesmos nos postos de distri- 

buição do governo. Quando tinham_ acesso aos medicamen~ 

tos, muitos diabéticos faaiam estoque, com medo de que o 

produto faltasse novamente, enquanto outros ficavam sem ter 

EXC!-E'?.`:›95Dz i 

O primeiro passo, então, foi organizar o con~ 

trole dos medicamentos atraves de fichas e também ficou 

determinado 
to no local 

que o paciente so poderia pegar o medicamen~ 
de atendimento, forçando desta forma, que o 

paciente escolhesse o local mais conveniente e se engajasse 
no programa 

no Posto de 
motivados para a organização de uma 
uma reuniao 
1987. Apos a fundação foi realizada, 

(por indicação) de uma diretoria, de 

Apos dois anos da formaçao do grupo de diabéticos, 
Atendimento do Estreito, nos quais os mesmos eram 

Associaçao, foi efetuada 
para a fundação da mesma no dia 27 de novembro de 

no mesmo dia, a eleição 
inicio provisório, para 

elaboração do estatuto. A



Esta diretoria foi composta por diabéticos atendi- 

dos neste Posto e ficou assim constituida: 

Presidente: Vera Lúcia Bozzana Gonzaga.
f 

Secretária: Edmelia Emilia Juliatto. f) 
___...-- 

I' 

Tesoureiro: Olavo Lino de Campos. 

Nesta primeira reuniao, da futura Associaçao, a 

assistente social enfatizou a importancia da organiaaqäo 
dos diabéticos para conseguir recursos necessários ao seu au~ 

to controle, bem como orientação educativa e preventiva. 
Houve também uma recomendação para que convidassem 

mais diabéticos, de preferencia jovens, pois a maioria que com~ 

pareceu eram idosos. Estudo, no Brasil, evidenciam um 

" aumento na prevalência à medida 
que se avança nas faixas etárias, 
com uma elevação mais aguda na 6: 
década (faixa 50-59 anos). Este 
comportamento foi observado na to- 
talidade dos nove centros onde o 
inquérito foi realizado. A preva~ 
Iência média foi de 2,?0Z na faixa 
etária entre 30 a 39 anos; 5,52% 
na faixa entre 40 a 49 anos; 
12,662 entre 50 e 59 anos e 17,472 
entre 60 e 69 anos. " (Ministério 
da Saúde, 1988, p.11) 

Constatou~se que nessas faixas etárias, em media, 
metade dos diabéticos desconhecem sua condição; o que não ocorfl 

re com a faixa etária menor que EO anos, pois as manifestaçües



clinicas do diabetes TIPO I* sag bastante evidentes, podendo a 

doença ser identificada atraves de simples questionários. O 

diabetes TIPO II2 é detectado, principalmente, quando já ocor~ 

rem complicações cronicas da doença, tais como: problemas ocu~ 

lares, renais e vasculares, que são causas freqüentes de inva- 

lidez precoce, levando os individuos a se aposentarem. 8abe~ 

mos que no Brasil isto significa ter uma redução de renda, tra~ 

zendo, consequentemente, maiores dificuldades de seguir o 

tratamento. Este fator deve ser levado em consideração quanto a 

maior participação de diabéticos idosos em programas de atendi~ 
mento público. 

Q diretoria recem reeleita começou a elaborar o es~ 

tatuto para a ADESC, com base no estatuto da Associaçao de São 

Paulo, que foi cedido para este fim e com a orientação da as" 

sistente social. Depois de pronto o mesmo foi aprovado em reum 

niao especifica; antes de aprovado o mesmo foi lido, explicado 
e discutido artigo por artigo. Apos aprovado, foi providenr 
ciada sua publicação no Diario Oficial para que a ñssociaçäo 
fosse oficializada. 

Q reunião para aprovação do estatuto contou com a 

presença da assistente social Antonia M. Luciano, e a nutricior 
_ I 

1 - Diabetes Tipo I - é o diabete que geralmente aparece em 
crianças e jovens e que necessita de insulina para 0 seu 
controle. 

2 - Diabetes Tipo II - é 0 tipo mais freqüente de diabetes. 
Aparece geralmente após os 30 anos de idade. Na maioria dos 
casos pode ser controlada sem uso da insulina.



nista Cleusa Fritaen, as mesmas tambem concederam entrevista a 

redes de televisão local com o intuito de prestar infor- 

maçoes ao público e com isto trazer o maior número possivel 

de diabéticos para a Associação. Entendemos que este trabalho 
de divulgação e importante, porém, seria melhor ter buscado 

maior interação com outros grupos de diabéticos que já existiam 

em outras unidades de saúde do municipio, pois nesta forma 

de organização a qual exige um constante processo, é fundamen- 

tal as alianças com outros grupos que tenham as mesmas dificul- 
dades. 

Através deste estatuto foram determinadas as fina- 

lidades da âssociaçào, conforme segue: 

Art. 22 - E sua finalidade assis- 
tir ao diabético e à sua fami- 
lia, material e moralmente, e pro- 
mover a reabilitação daquele, 
sempre que possivel. " (Estatuto 
ADESC, 1988, p.1). 

Evidencia-se que a perspectiva de assistencia ado- 

tada e aquela de base tradicional, que segundo Ferreira (apud 

Oliveira, 1989, p.lo7) e a 

" concessão de auxílios materiais e 
financeiros e prestação de servi- 
ços. Executado de forma empírica, 
por pessoas ou organizaçües, com 
recursos próprios ou fundos resul- 
tantes de doaçües, visava às cama- 
das mais pobres da população em 
suas necessidades primárias. "
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Chama a atençao, nesta finalidade estatutária, a 

assistencia moral, com um sentido prescritivo, o qual juntamen- 

te com a assistencia material poderá reabilitar o diabético, 
situando-o com um ser não sujeitoa que precisa de um auxilio 
externo para sua recuperação. 

Já no artigo 32, temos uma abertura ao carater pu- 

ramente assistencialista: ' 

" Art. 32 - A fim de realizar suas 
finalidade, a ADESC poderá: 
a) organizar obras e serviços que 

se fizerem necessários para a 
consecução de seus objetivos, 
bem como fundar núcleos a medi- 
da em que se desenvolverem seus 
trabalhos; 

b) promover e participar da reali- 
zação de congressos, semanas de 
estudo, conferências, movimen- 
tos de iniciativa pública ou 
particular, de caráter nacional 
e internacional relacionados 
com sua finalidade; 

c ) propor aos poderes públicos 
medidas de amparo aos diabéti- 

. cos e prestar-lhe colaboração; 
d) incentivar a fundação de enti- 

dades congêneres. " 

(Estatuto ADESC, 1988, p.1). " 

Conforme o item "b" e "d" do artigo acima citado, 
existe uma preocupação com a educação dos diabéticos e com o 

repasse de informações, principalmente a profissionais que 
atuam com os mesmos, bem como com a fundação de novas Associa- 
ções no Estado. Este incentivo e mais no sentido de organizar o 

atendimento aos diabéticos no interior, dentro do espaço e sob



a egide da Secretaria Estadual de Saúde, visto que as Associa* 

ções foram todas fundadas a nivel de Pâñs e com a coordenação 
da enfermagem. 

A ideia presente e que o espaço de Associações de 

Diabéticos podera dar um sentido coletivo ao problema, que dei* 

xa de ser enfocado de forma individual e passa a ser discutido 
em seu sentido mais amplo, pois no Brasil, conforme constatação 
do Estudo Multicentro, 

" a taxa de prevalência na população 
adulta é de ?,60Z, onde 46,52 des- 
conhecem sua condição e 22,3%' das 
pessoas sabidamente diabéticas não 
fazem qualquer tipo de tratamento, 
devido a falta de informações 
quanto a complicações e a falta de 
acesso ou inexistência de trata- 
mento público. " (Ministério da 
Saúde, 1988, p.13). 

Se tal ocorresse haveria maior possibilidade de or* 
ganizaçäo politica dos diabéticos. E necessário que movimentos 
como o da QDESC, se organizem e se conscientizem no sentido de 
reverter a doação de beneficios, como direitos que lhe são- de* 
vidos, no caso dos diabéticos, o acesso ao tratamento publico e 

de boa qualidade. 
Esta luta pelo fortalecimento e ampliaqäo dos 

direitos e condição básica para o exercicio da cidadania. U 

exercício de cidadania envolve a participação em organiza~ 
ções como a QDESC, que podem ser embriões de uma nova 

forma de pensar os direitos, desde que exista uma proposta 
de estimular os integrantes a se tornarem sujeitos atuan~



tes, envolvidos na luta pela garantia dos mesmos. E para tanto 

e necessário o desenvolvimento de uma ação critica perante as 
situaçoes problemáticas do cotidiano das instituições e da pro- 
pria sociedade. 

Este é um dos papeis do assistente social e de ou- 
tros profissionais dentro de uma instituição, como nos mostra 
Dallari (1984, p.37), 

" ... é necessário que todos aque- 
les que já tomaram consciência 

_ 
realizem um trabalho de conscien- 
tização aos demais, falando, dis- 

l cutindo, ensinando,` demonstrando, 
\ pelos exemplos históricos que os 

mais fracos podem vencer os mais 
fortes e que a força do grupo pode 
compensar a fraqueza do individuo. 
Para que os individuos marginali- 
zados conquistem a possibilidade 
de participar ativamente nas deci- 
sões é indispensável que ocorra 
primeiro sua transformação inte- 
rior, é preciso que dentro de cada 
um nasça a convicção de que é jus- 

- to e possivel participar. " 

Ls. -f - ' 

A ação do Serviço Social, mesmo dentro de uma ins- 
tituição publica, pode ser encarado como uma forma de partici- 
pação politica. Há muitas situações em que esta participação se 
torna importante, como por exemplo, quando uma função publica 
está relacionada com a solução de um problema social relevante 
ou com um proposito de mudança social. 

Uma Associação para ser influente deve ser repre- 
sentativa e buscar sempre ocupar e ampliar os espaços que lhe 
são oferecidos e a melhor forma e discutir os problemas e as 
soluções com os outros grupos afins.



Se não tiver uma posiçao mais efetiva, democrática 
e participativa irá assumir um caráter puramente assistencial e 

paternalista. 
A falta de dados quanto ao número de associados na 

epoca, e quanto ao número de participantee a reunião não nos 
possibilitou a análise quanto a representatividade nas reu~ 

niües, tambem não existindo dados relativos a quantidade de 

diabéticos que eram atendidos nas redes de saúde pública do mu~ 
nicipio. 

Q esta diretoria, sempre com o apoio do profissio* 
nal de Serviço šocial, coube também a organização dae eleiçoes 
para a primeira diretoria efetiva da Associação, baseada no es* 

tatuto anteriormente aprovado. Desta forma, no dia 26 de fever 

reiro de IQBE, aconteceu a primeira eleição com a presença de 

trinta diabéticos. 
A chapa única foi composta pelos seguintes membros, 

os quais foram eleitos por aclamação: 

Presidente: Vera Lúcia Bozzano Gonzaga. 
Vice-Presidente: Niltom Onorio de Andrade. 

12 Secretário: Edmea Emilia Juliatto. 
22 Secretário: Lauro Muller de Liz. 
12 Tesoureiro: Olavo Lino de Campos. 
22 Tesoureiro: Erma Marian Veiss.



Conselho Fiscal: Jane Rocha Brito. 

Dante Luie Juliatto. 
Nilma Martins._ 

Suplentes: Usvaldina da Luz. 

Vidal Alexandre da Luz. 

Ddorino Lima. 

Conselho Executivo: Nanilde Ramos. 
Maria Jose Costa. 
Zenith Santos de Lima Pintoi 
Romália Ronconi Bamba. 
àndrea Marques Conrado. 

Participaram também desta reunião de eleição a 

aseistente social Antonia N. Luciano e a nutricionista Cleuw 
za Fritzen a qual discorreu sobre nutrição. Houve, tambem, a 

presença da Dra. Nara Kovalski, medica endocrinologista, que 
fez uma prelação aos diabéticos sobre a doença. Percebe~se como 
a Aseociaçäo esta vinculada ao grupo de diabéticos daquela 
Unidade. 

Como os diabéticos poderiam encontrar ali na Assoá 
oiação o seu poder legítimo de representação estando a mesma 
tão vinculada àquela instituição? Na verdade, há uma verda~ 
deiro enigma para os diabéticos, os quais não conseguem en* 

tender esta vinculação. Isto pode ser constatado nas reuniões 
com o grupos de diabéticos do Hospital Universitário, quando



levantamos o questionamento sobre a Associação. Usamos como 
exemplo o depoimento de um dos integrantes do Grupo de Diabeti~ 
cos do Hospital Universitário: 

" A Associação faz parte do posto 
medica do Estreito e só pode par- 
ticipar dela quem é atendido lá. A 
insulina também, só podemos pegar 
alguma coisa là se consultermos o 
médico de lá, porque é assim, onde 
você É atendido é onde se pega os 
remédios... " 

Como constatamos, todo o processo de fundação da 

Associação contou com o apoio tecnico do Serviço Social daquela 
instituição e neste inicio o papel do assistente social passa a 

ser crucial, pois a maneira como este percebe a função de uma 

Associação e diversificado. Alguns profissionais continuam pro» 
pagando a' idéia assistencialista, marcante na historia das 
Associações no Brasil, quando as mesmas assumem as deficien~ 
cias do Estado perante a causa que propõe defender, neste ca~ 

so, e saúde. 
As ässociaçües incorporam as deficiências como 

atividades suas, ou seja, contribuem com a manutenção da es* 
trutura existente, enquanto presta assistencia ao diabético, 
comprando medicamentos quando os mesmos faltam, quando o 

momento e de ir a campo para a defesa de uma politica que asse~ 
gurasse a distribuição dos mesmos, de maneira permanente e 

universalizante. 
Conforme constatamos, esta primeira gestão esteve 

mais preocupada com aspectos juridico~administrativos, tais co~



mo: legalização da ADESC como orgão de utilidade pública, emis- 
são de carnes para pagamento de mensalidade, confecção de ca~ 

rimbos e outras providencias de caráter imediatista com intuito 
de conseguir recursos. 

Em nenhum momento e citado o interesse em traba~ 
lhar com os diabéticos num sentido de consciencia coletiva. Q 

Associaçao e direito garantido pela Constituição e se bem or" 

ganizada pode se constituir um espaço de desenvolvimento de 

atividades politicas mais amplas, e na construçao de sujeitos 
coletivos” 

Dutra decisão tomada por esta diretoria foi a de 

que as reuniöes com o grupo de diabéticos seriam separado, isto 

e, seriam mantidas as reuniões educativas e realizadas reuniões 
exclusivas da diretoriag sem a participação dos demais diabeti~ 
cos. As reuniões educativas, como já vinham sendo feitas atras 
ves da equipe multidisciplinar, continuariam com os mesmos ob~ 

jetivos de educação para o diabetes no sentido de controlar a 

doença, não sendo abordados assuntos referentes a organixaçäo e 

fortalecimento da Associaçao. Tais assuntos seriam tratados a 

nivel_de diretoria. 
Percebe~se que o espaço para um debate mias amplo 

sobre a garantia do direito a saúde publica e de boa qualidade 
acaba sendo substituido por assuntos imediatistas e pela falta 

de objetividade das reuniões, como pode ser constatado através 
das pautas das reuniões, em atas. l 

D fato das Associações vo1tarem~se quase que exc1u~ 
sivamente, para questões imediatas, na busca de recursos finan~



ceiros atraves-de promoçoes e recebimento de doaçoes, envolvi~ 

dos em um caráter de cunho assistencial, dificulta a possibili~ 
dade de construção de um projeto politico mais abrangente e de~ 

finido, E necessario que se abram espaços para debates que en~ 

volvam os problemas emergentes na saude brasileira, buscando 
sempre estar em contato com as diversas Associações existentes, 
o que possibilitará, com mais facilidade, avanços, conquistas e 

um exercicio maior de democracia e cidadania. 
Alguns esforços neste sentido, junto a ADESC, podem 

ser notados, quando houve uma preocupação com o intercâmbio de 

informaçoes com outras êssociaçoes semelhantes no Estado e para 
tanto foi mantido contato com a Associação de Joinville que se 

mostrou interessada em conhecer a ADEEC, ficando de prosseguir 
entendimentos, para efeito de filiação. 

Percebe~se que a ADESC e tida como modelo para gru~ 

pos, porem, como modelo de organização de serviços e não de as* 
sociativismo. Isto parece ser ocasionado pelo fato da ADESC es» 

tar vinculada ao PQN do Estreito, mesmo que não formalmente; o 

que e copiado e o atendimento da equipe multiprofissional que 
objetiva uma ação integrada visando o controle glicêmico e nu~ 

tricional, alem de informação sobre a doença atraves de pa1es~ 

tras, etc. 

Este atendimento e entendido pelos grupos interes~ 

sados como parte da Associação. As discussões sao feitas no 

sentido de melhorar ou implantar o atendimento e na maneira de 

conseguir recursos da propria sociedade, para suprir as defi- 
ciências do Estado, perante esta questão.



A âDE8C, por outro lado, reforça esta visao quando 

enfatiza 

“ ... a necessidade urgente de criar 
Associações de diabéticos em São 
Joaquim, Joaçaba, Chapecó, Lages e 
Tijucas, como tantas outras loca- 
lidades. 0 Sr. Presidente Kremer 
prontificou-se em realizar visitas 
a estas cidades. Na região de Pa- 
lhoça, o Posto de Atendimento está 
interessado em abrir uma Associa- 
ção para os diabéticos, para um 
melhor atendimento aos pacien- 
tes... " (ata da ADESC, 1987, 
p.2b) 

Tambem houve a filiação da QDESC na FENAD ~ Federa- 

ção Nacional doe Diabéticos? que na época era dirigida pe~ 

la endocrinologista Marisa Coral, porém não há relato de 
que esta filiação trouxesse maior abrangência em termoe de 

discussão e organização, bem como intercambio com outras aeeo- 

ciaçoee. 
Existe uma dificuldade do grupo de diabéticos em 

exercer a democracia mesmo em atividades diárias. Tal dificul~ 
dade somente poderá eer superada atravée de um processo de ama- 
durecimento do grupo. 

Para tanto, é necessário uma organização da aeeo~ 

ciação, pois, eegundo Dallari (1984, p.53), Ã 

“ 0 trabalho de organização consiste 
em colaborar concretamente, forne- 
cendo idéias ou meios materiais, 
para que grupos humanos conjuguem 
seus esforços visando objetivos 
comuns. "



A construção de novos atores politicos passa 
por uma maneira mais abrangente de lidar com a demo~ 

cracia que supõe a organização prévia de demandas sociais 
e a autonomia de ações de associações, sindicatos e ou~ 

tros grupos de interesses; supüe também um debate aberto 
e livre neste nivel que poderiamos chamar de "pre~insti~ 
tucional“ ou opiniao pública. Para que exista democracia 
e necessário que os diabéticos participem nos assuntos de 

seus interesses. 

D envolvimento em temas que necessitam um 
exercicio maior de cidadania vai tornar a ADESC um espa~ 

co propício para formação politica a todos que dela fi- 

zerem parte. E importante também buscar sempre envolver 
todos os interessados na luta pelo espaço e pela partici- 
pacao nas instâncias do qual fazem parte. Segundo Covre 
(1991, p.o3). 

I" E preciso criar espaços para rei- 
.L I vindicar os direitos, mas é preci- ///Vi so também estender 0 conhecimento 

/ a tados, para que saibam da pos- 
sibilidade de reivindicar. " 

- E evidente que quanto maior for o grupo mais força 
terá, que quanto mais se discutir os problemas com todos mais 
fortes ficam para lutar por seus objetivos.



2.3. Segunda gestão - junho de 1990 a maio de 1992 

Quando terminado o mandato, que e de 2 anos, foi 

realizada uma reunião da diretoria noe dia 22 de junho de 1990, 

que juntamente com o grupo de diabéticos elegeram a nova dire- 

toria, Eeta reuniao contou com a presença de trinta diabeticoe 

e do aeeietente social que reforçou o caráter aeeietencialieta 

da Associação quando 

" ... falou sobre a importancia da 
filiação dos diabéticos à ADESC, a 
fim de se organizaram, objetivando 
desta forma, conquistar recursos 
básicos e necessarios, para melhor 
atender os Diabéticos. " (Ata da 
ADESC, 1987, p.31). 

Poderíamos analisar seu procedimento como for~ 

ma de mobilização, porem a mesma deixou clara eua po~ 

eiçäo quando falou que na verdade ” o importante é ter 

uma diretoria que mande os ofícios " (Aeeietente Social An~ 

tonia M. Luciano) e quando noe falou do seu trabalho que con~ 

eiete essencialmente no apoio junto a nutrição, poie oe dia* 

beticoe não aceitam a orientação daquele profissional, entao, 

trabalha para que os pacientes aceitem eerem orientados e 

compreendam a importancia da nutrição para qualquer peeeoa 

e, principalmente, para o diabético. A funçao do Serviço 

Social, na sua concepção, e



" ... motivar para que sigam as tra- 
tamentos prescritos e também 
trabalhar 0 emocional para que 
possam conviver com a doença. " 

(Assistente Social Antonia M. Lu- 
ciano). 

As Associações, para ela, são organizações onde se 

tem mais força para conseguir recursos e desta forma poder aju~ 

dar os mais carentes a seguirem as orientação para o tratamen~ 

to, em nome da Associação se consegue muitos recursos como: 

passes de onibus, leite: etc. 

Em um unico momento foi levantada a questao da es- 

sociaçäo enquanto grupo de pressão. 

" E interessante que as pessoas se 
organizam para conseguir recursos 
e para a hora que falta medicamen- 
tos tenha um grupo organizado, 
pois tratando-se de uma associação 
já tem mais força. " (Assistente 
Social Antonia M. Luciano). 

Q presidente pediu que os novos oandidatos se apre~ 
sentassem e por unanimidade foram eleitos os seguintes membros: 

Presidente: Nilson Rodrigues Barbosa. 
Vice-Presidente: Antônio Francisco Kramer. 

12 Secretário: Raquel Ribeiro Szpoganicz. 

12 Tesoureiro: Vera Lúcia Bozzano Gonzaga. 
22 Tesoureiro: Olavo Lima de Campos.



Conselho Fiscal: Dante Luiz Juliatto. 
Celio de Souza Macedo. 

Criatina Aparecida de Araújo Car- 

doeo. 

Suplentes: Nariea Trintini 
Uavaldina H. da Luz: . 

lponä Ribeiro ãzpoganicz. 

Conselho Consultivo: 

Presidente: 
Nilton Uaorio. 
Lidia Pereira Nazário. 

Tereza M. Andrade do Livramento. 

Maria Florinda 

eleita a nova diretoria, 

importância de dar continuidade aa 

vinham aendo realizadas mensalmente 

equipe multidieciplinar do programa 

da Rosa. 

o presidente falou da 

reuniões educativas que 
com a colaboração da 

de diabéticos daquele 

Posto de Assistencia Médica, reforçando aaeim a vinculação 

da ADESC com o mesmo. Falou ainda que a Diretoria e os 

aaaociadoe deveriam se unir para dar continuidade aoe tra» 

balhoe de promoção, como: campanhas, bingos, etc. 

Nesta gestao. em raras ocasiões, ocorreram momentos 

de participação e organização politica 

uma abertura para discussao eomente em 
doe diabéticos; houve 

uma reunião onde oompaw



receram integrantes do grupo de diabéticos do Hospital Univer~ 

aitario que levantaram a queetao de que uma aseociaqäo deve 

ter força para conseguir reivindicar, perante o Governo, por 

melhores condicoes de saude. 
Outros ponto importante levantado pela Assis" 

tente Social do Hospital Univereitario foi que a ADESC 
Cí. everia lutar por uma sede propria, deevinculada do INQMPE. 

para que assim tenha um lugar sem problemas com greves e fe~ 

riados. Seria neceesário também aumentar o numero de asso~ 

ciados, fortalecendo a Associacao e beneficiando, aseimä 

seus integrantes. 
Eeta aproximação com o grupo de diabéticos do H.U. 

não se deu por uma procura de integração a partir da âeeociaçäo 
e sim ao contrário, uma procura do grupo que estava sendo orgam 

nizado no Hospital Universitario, pela âesietente Social Maria 

das Graças Gozac Garcia, a qual buscava uma integração com a 

êesociaçao objetivando, com isto, fortalecer e buscar recureos 
existentes para os diabéticos. 

A Associação não buscava fazer alianças, como não 

bueca ate hoje. Porém, está eempre aberta para quem queira nela 
se engajar. 

ä assistente eocial do Hospital Universitário come* 

çou a questionar a ADESC como espaço de reflexão eobre a garan~ 

tia do direito a saude publica, de boa qualidade e gratuita, 

porem não teve reepaldo. 
üutro evento importante, digno de ser evidenciado, 

e que parece apontar para uma perspectiva politica da fissocia~



ção, foi a comemoração do Dia Mundial dos Diabéticos no dia 27 

de junho de 1991, realizado em conjunto com o grupo multipro~ 

fissional de diabéticos do Hospital Universitário, quando foi 

feita uma caminhada na Avenida Beira Mar Norte. 

O objetivo de tal iniciativa foi a contra» 

ternizacão das pessoas portadoras de diabetes, ao mesmo 

tempo em que se oportuniaará a divulgaqäo e esclarecimen~ 

to da população sobre Diabetes Mellitusi Teve também como 

objetivo sensibilizar asi autoridades governamentais para a 

necessidade de regularizar a distribuiçao gratuita de me~ 

dicamentos. 
A programação do evento contou com o apoio da Be* 

cretaria da Saude. Esse fato leva a um questionamento da se~ 

quinte ordem: como a Secretaria da äaude apoia um evento que 

tem como objetivo a sensibilização das autoridades para um 

atendimentos que e de sua competência? 
Apesar disto, ainda que em potencial, a ëDE8C 

coloca~se como uma possibilidade da aprendizagem da parti" 

cipação politica e da vivencia da cidadania. âssim, e neces» 

sario que a mesma esteja sempre aberta para quem dela queira 

participar e tambem a possibilitar condiçoes ao andamento 

dos trabalhos. 
A comunicaçao entre os segmentos cada vez mais 

amplos da população e, sem duvida, um passo importante para que 

a êssociação prossiga com seus objetivos, fortaleça sua` orga* 

nizaçäo, desencadeando um trabalho que possibilite envolver os 

diabéticos em discussões sobre assuntos que envolvam a saú-



de de uma maneira mais ampla, tornando~se assim, um espaço para 

a construção de novoe sujeitos. 
Começa com a iniciativa desta Diretoria a busca por 

uma sede propria junto as autoridades locais, porem, sem suces~ 

so. 

Q gestao segue com a participação na Feira da Saú~ 

de, evento organizado pela Secretaria Estadual da Saúde, onde 

foram realizados testes de glicemia no público participante. A 

Feira foi considerada um evento de grande divulgação da ADESC 

ao público de Florianopolis. 
Percebeumse apos a Feira uma aumento no número de 

diabéticos na Associação, o que parece ser devido a realização 
de testes glicemicos no decorrer do evento e os que apresentam 
resultados positivos foram encaminhados ao PAM. Como a inscri~ 

cão na äseociacäo e feita juntamente com a entrevista inicial 

de atendimento, o número de associados, evidentemente, teve um 

acréscimo. 
Cumpre observar, porem, que_a inscrição se faz au~ 

tomaticamente, não havendo uma interpretação do papel da fisso~
/ 

ciaçâo. E indicado nesta mesma entrevista, somente que os dia~ 

beticos devem participar das reuniões educativas no final de 

cada mes. 

Ê abertura a um debate mais critico näo foi inter~ 

nalizado pela atual diretoria, pois em uma reunião onde foi 

feita uma avaliação do ano e do papel que a ADESC efetuou na 

sociedade, todos concordaram que o ano foi alem das expectati~ 
vas, atingindo várias metas, como sua efetiva participação em



feiras, caminhadas e nos meios de comunicação, o que possibili~ 

tou a divulgação da ADESC. 
Destaque importante foi dado a entrega de leite em 

po, passes, remedios aos diabéticos mais carentes, minimizando, 

desta forma, as dificuldades de tratamento. Com relação aos 

diabéticos com piores condições de saúde, que não podem mais 

vir às reuniões, analisou-se a possibilidade de " organizar vi- 

sitas a estes pacientes que precisam tanta de um conforto e 

conselhos sobre a doença. (Êta da ADESC, 1987, p.40)" 

No final da avaliação foi salientada a necessidade 

de uma sede propria, com secretária e assistente social, para 

poder oferecer um atendimento melhor aos pacientes. No ano de 

1992 seria o objetivo principal pelo qual a diretoria iria lu- 

tar. 

Podemos perceber, nesta avaliação a ênfase dada 

às questoes imediatistas e de promoção onde uma abertura ou 

uma ação mais critica acontece no final, como último ponto que 

e a busca pela sede propria, mesmo assim visando melhorar o 

atendimento e não a organização. ` 

2.4. Terceira gestão - maio de 1992 a maio de 1994 - situaçao 
atual 

A seguir, foi organizada a eleição da proxima dire”



toria, tendo como candidata à presidência a nutricionista C1eu~ 

za Fritzen, que tendo chegado de São Paulo ofereceu~se para 

trabalhar na êssociaçäo gratuitamente: repassando assim, os co" 

nhecimentos adquiridos durante sua estadia naquela cidade, jun~ 

to a Qssociaçäo de lá. 

Esta diretoria, com mandato de dois anos, a partir 
de maio de 1992, ficou assim compostaa : 

Presidente: Cleuza Fritzen. 
Vice-Presidente: Dimas Patricio de Souza. 

12 Secretário: Raquel R. Szpoganicz. 

22 Secretário: fintonia Medeiros Luciano. 
12 Tesoureiro: Vera Lúcia B. I. Teixeira: 

22 Tesoureiro: Aparecida C. A. Cardoso. 

Conselho Fiscal: Iponã R. ãzpoganicz. 
M. Florinda da Rosa. 
Lidia Pereira Naxário. 

Suplentes: Edmeia Juliatto. 
Antonio F. Hramer. 

3 - Não existe relata da reunião de eleição desta diretoria.
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A nova chapa comprometeumse em continuar com os dos 

nativos de leite, adoçante, cestas alimentares a cada final de 

ano, pois isto ajuda muito a superar as dificuldades alimenti~ 

cias que os pacientes mais carentes sofrem todos os dias. Não 

foi questionado o fato de como os pacientes vão superar as di~ 

ficuldades diárias se as cestas alimentares são concedidas _so~ 

mente no final do ano. 
Como o saldo bancário estava baixo, a diretoria de~ 

cidiu que iria fazer uma rifa com varios premios e tambem o him 

ngo que já era tradicional.
. 

Um ponto de fundamental importancia a ser eviden- 

ciado e que a partir desta eleição a diretoria deixou de ser 

composta somente por diabéticos, passando a integrar a mesma 

funcionários da Secretaria da Saude como a nutricionista e a 

assistente social. Notamos também que os outros membros foram» 

reeleitos. o que indica que os trabalhos continuariam a ser 

feitos na mesma linha assistencial pois não houve mudanças sig" 

nificativas na composição da diretoria. 
Outro ponto a ser destacado e a vinculação do pre* 

sidente da Associação com a Secretaria da Saúde, pois a mesma e 

coordenadora do Programa de Diabéticos daquela instituição. 

Desta forma, o papel da Associação passa a ser vinm 

culado diretamente ao papel do Estado. 
As âssociaçoes, geralmente, significam um grupo or~ 

ganizado que visam atingir interesses comuns. Caracterizadas 
pela adesão voluntária, pela ausencia de discriminação e pela 

independencia do Estado.



" As Associações são consideradas 
capazes de, mais eficazmente, res- 
ponder por um processo de cons- 
cientização no tocante às necessi- 
dades de mudanças sociais. " (Fa- 
ria, 1980). 

A ADESC, estando vinculada à Secretaria da U3 81 f; D. ¡T! 

atraves da sua Presidente, dificilmente podera exercer in- 

tegralmente sua função; fortalecendo a construção de um su- 

jeito coletivo, pois tensionada entre as demandas dos asso- 

ciados e do proprio Estado tende a imobilizar-se e não exercer 
seu papel nesta construção” Esta vinculação pode facilitar o 

acesso a beneficios concedidos pelo Estado, mas dificil- 
mente poderá propiciar mudanças significativas nas politicas 
sociais. Nesta gestao foram poucos os momentos que propiciaram 
maior participação e organiaaçäo dos diabéticos? o mais' im- 

portante foi a visita do Br. Mauri Silva, presidente do Sine 

dicato dos Bancários e representante do Forum Popular Estadual 
Q. 93 LB 94 5. de Saude que apresentou a criação do Conselho Estadual - 

de” , a ser implantado, o qual deveria contar com um reore 
sentante das doenças cronicas, entre elasg o diabetes. Salien- 

4 - Os Conselhos de Saúde surgiram a partir do SUS (Sistema 
Unico de Saúde) que foi criado através da Constituição Bra- 
sileira de 1988 para garantir por leis os direitos da popu- 
lação quanto ao acesso aos serviços de saude, sem qualquer 
discriminação. Através da Lei Orgânica da Saúde (Lei nf 
8.080) e da Lei nf 8.142, de 1990, a Constituição Federal 
foi regulamentada no que diz respeito ao Capitulo da Saúde. 
Ficou determinado que todos os Estados e Municipios reali- 
zassem Conferências e criassem Conselbos._A Lei nz 8.142, 
de dezembro de 1??0, dispõe sobre a participação na gestão 
do SUS e sobre as transferências intergovernamentais de re- 
cursos financeiros na àrea da saúde.



tou que o meemo amria um oeoaço de lutas e um meio de reivindi- 

cações de recursos para um melhor atendimento ao diabético. 

U Conselho de ãaúde, tem caráter permanente e deli- 

berativo e um orgão Colegiados composto por representantes do 

Governo, prestadores de serviços de eaúde, profieeionaie da 

saúde e usuários; atua na formulação de eetrategiae e no con- 

trole da execução das politicas de saúde na inetancia corres- 

pondente, inclusive noe aepectoe economicos e financeiroeç cu- 

jae decieüee serão homologadae pelo chefe do poder legalmente 

constituido em cada esfera do Governo. 

A participação nas Conferencias e Conselhos de Bau- 

de da à população a oportunidade de exercer o seu direito de 

cidadania, obtendo informações, conhecimento e participação dae 

decisões. Ieeo e o que dá força para oe movimentos eociaie bus- 

carem a transformação eocial. f 

" A Constituição Brasileira, promul- 
gada durante o Governo Sarney, in- 
corpora anseios populares e propõe 
uma alteração no padrão de prote- 
ção social brasileiro, especial- 
mente na área da saúde, assistên- 
cia e previdência. Amplia direitos 
sociais, modifica as relaçñes en- 
tre capital e trabalho e define um 
novo modelo descentralizado de in- 
tervençâo pública na área social 
pautada na descentralização - am- 
pliaçäo da capacidade decisória do 
Estado e municípios e propüe a 
participação da comunidade na ges- 
tão dos programas. " (Simiona- 
to/Nogueira, 1993, p.5).



Q saúde, como direito da cidadania, e uma conquista 

da sociedade brasileira incorporada aos principios que organi~ 

:am as relações sociais no pais a partir da promulgação da 

Constituição de 1988. Entretanto, a lei näo garante iso1adamen~ 

te o gozo dos direitos ali prescritos e, para tanto, e funda~ 

mental o efetivo empenho das forças sociais interessadas na 

concretização do conteudo da lei no cotidiano social. A socie~ 

dade deve se colooar no papel de efetivo agente de transforma* 

qoes. 

Entretanto, constatamos que a participação da ADEBC 

no Conselho se deu, de fato, atraves da representante Cleusa 

Fritzen, presidente da ADESC. A mesma tem direito a voto, porem 

a participação näo e representativa no sentido que nenhuma dis» 

cussäo foi feita nem com os diabéticos da âssociaqäo e nem com 

representantes dos doentes cronicos do municipio. Tambem sendo 

ela funcionária da Secretaria Estadual de Saude, consideramos 
ue fica mais difícil exercer ressão sobre as leis ue re em aQ 

mE?'E5m‹3. z 

" Sem a democratização da gestão e o 
controle social das politicas de 
saúde, o SUB está condenado a in- 
viabilidade pela falta de apoio 
popular, pela possibilidade de 
descaminhos burocráticos e pela 
submissão dos que o comandam ao 
clientelismo tradicionalmente pre- 
sente na politica brasileira. " 

(Cartilha do Fórum Popular Esta- 
dual de Saúde - SC, 1993, p.5).



Q mobilização popular para que os Conselhos assumam 

seu papel politico e definam a favor dos interesses da maioria 

da sociedade e a tarefa de movimentos como a ADESC, pela demow 

cracia e pela realização plena da cidadania. 

A garantia do controle social efetivo e continuado 

sobre as politicas de saúde se dará pela força da organização 

da população, Os conselheiros deverão ter representatividade 

legitima frente ao movimento popular. Cabe aos conselheiros, 

representantes da populaçao, o repasse permanente de informa~ 

ções sobre as ações dos Conselhos, contribuindo para a constan- 

te mobilização e organização em torno dos temas de seu interes~ 

se. 

Como já vimos, o associativismo vem sendo utilizado 

pelas populações numa tentativa de tambem partilharem dos fru- 

tos do desenvolvimento ou de promoverem transformações na so~ 

ciedade, As Associações podem criar condiçoes, atraves da par” 

tioipaçao coletiva, de influenciar nas decisões politicas, le~ 

gitimando assim a mudança a qual se propoe, 
' Independente da participação no Conselho, a êssow 

Ciação continua fazendo o mesmo trabalho que estava sendo feito 
anteriormente, Houve porem uma maior quantidade de promoções, 

como: campanhas de detectação da doença, participação em semi- 

nários, Conferencias, fiscalização de produtos dietéticos, 

emissão de folhetos educativos, etc. Todas estas promoções fo~ 

ram feitas em parceria com a Seoretaria da ãaúde. Foi dado en* 

fase, tambem, a organização do atendimento nos municípios do 

interior, a meta seria que ate final de 1994 todos tenham pelo

c



menos um centro de atendimento. 
Terminandorse o mandato, a avaliação da gestão foi 

num sentido positivo de dever cumprido. 

Os trabalhos foram muito positi- 
vos, com uma diretoria participa- 
tiva que realizou um trabalho edu- 
cativa... O atendimento dos asso- 
ciados sempre foi eficiente e con- 
tinuo, com suas reuniües mensais 
que ofereciam palestras de profis- 
sionais de saúde. O trabalho da 
presidente Fritzen foi muito eI0~ 
giado... " (Ata da QDESC, 1987, 
p.51›. 

ëos vinte e cinco dias do mes de maio de 1994, a 

diretoria da ADESC e seus associados, mais ou menos 30 pessoas, 
sendo que hoje a ADE8C possui por volta de 600 associados, reu* 

niuwse em Assembleia Geral para a eleição da nova Diretoria, 

tendo sido eleito por aolamação os candidatos da chapa única: 

'Presidente: Antonia Medeiros Luciano 
Vice-Presidente: Iponã R. Szpoganicz. 

12 Secretário: Raquel Ribeiro Szpoganicz. 
22 Secretário: Cleusa Fritzen. 
12 Tesoureiro: Aristides Zageski. 

22 Tesoureiro: Vera Lúcia B. J. Teixeira: 

Conselho Fiscal: M. Florinda da Rosa. 

Dimas P. de ãouza. 

Lidia P. Nazareno.



Suplentes: Edmeia Juliattdi 

Dante L, Juliatto. 

ëlberci. 

Conselho Consultivo: M. Francisca êraújd Coutinhp. 

Handel de Sduza. 

fiérgid Gnnzaga Pdstmman. 

Aurélia Machado. 
Usvaldina Machado. 

Como vimos, a direção se rapete, a unica mudança 

fui a inserção ds dois diabéticos do grupu do H.U. no Cdnselhd 

Cmnsultivou 
Estes diabéticos fdram estimuladas pelo assistentë 

sdcial que lá atua para participarem e talvez iniciar a partir 

de entäp um duastidnamento maidr sobre as funções da ãssociafl 

ção. 
ñ drganizaqäo da sociedade civil Q Q incentiva às 

suas lutas tem servido como euercicid de participação polir 

tica e cidadania, Qcasidnando um despertar de valdres ide grufl 

pas, assdciaqões e mdvimentps sociais. N0 entanto, há a ne* 

cessidade de um aprimoramento no exercicio democrático, já que 

muitas vezes os segmsntos näd se unem para discutir assuntos 

cdmuns, tornando as conquistas isdladas. O processo de dem 

mocratizaqäo numa assnciaqäm é essencial para que se cdnsi* 

ga avançds que venham a contribuir para a cdnstruçäo de uma nn» 

vd projeto de smciedadsu
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Q partir do estudo sobre a QDEEC pqdemqe concluir 

que a meema não vem ee cmnetituindp em um eepaçm cmncreto de 

diecueeäm, porem há indiciue que apmntam para Q inicie de um 

debate que pmderá eer ampliada nn que ee refere a trajetória da 

Aeeuciaçäm e euae pneeibilidadee de participar de maneira maie 

ampla nas diecueeöee referentee à eua Qrganixaqäu. 

Para Fanta? eeria neceeeário que me diaheticee e 

integrantee da ADESC ultrapaeeem a caracteríetica imediatíeta e 

aeeietencialieta que a aeeqciaçäe assumiu no decerrer de eua 

hietória, paeeando a exercer um papel peliticu maie intense; 

vieande uma reflexão sabre e direito a eaude publica e de bpa 
\ . . . _ qualidade e não apenas realizandm atividadee que preencham me 

espaços deficientee deixadoe pelo Estado. 
Come percebemns, a maioria dee aeemciadoe näø eetá 

cumprometida cpm a Aeeociaçãm, imaqinandomee que para tante e 

precise ewmente que emieta uma diretoria, näe havendop um cem» 

prpmieeq de tqdme com a manutençäü e Q pregreeeo da meema. Elee 

näe eoneeguem perceber que a diretoria e apenas um mein de re" 

preeentaçãm e, portante, nãn veem a poeeihilidade de influir na 

fermação, na estrutura e nas decieöee da ñeeeciaçäm.



Be exietisee algum trabalho, no eentido de deflmtew 

tificar o papel da diretoria, já teria sido dado um importante 

paeeo na formação de cidadâoe críticos e conscientes. 

E fundamental que os diabéticos estejam eempre pre~ 

sentes, ocupando oe eepaçoe poeeiveie e procurando eua amp1ia~ 

ção. Cabe aqui a afirmação de Demo (1988, p.73). 

Participação é o espaço histórico 
de conquista das condições de 
autodeterminação. Participação não 
pode ser dada, outorgada, im- 
posta. Também nunca é suficiente, 
nem é prévia Participação exis- 
te, se e enquanto for conquista- 
da. Porque é processo, não produ- 
to acabado. " 

E precieo eetar claro que para que a conquieta de 

eepaçoe aconteça e inevitável que todoe oe aeeociadoe eetejam 

organizadoe, pois somente aeeim coneeguiräo produzir algum 

efeito perante a estrutura que lhe e imposta. 

Com uma preeença forte doe diabéticos na Aeeow 

ciação, oe meemoe aparecerão' como eujeitoe importantes em 

todas as decieüee tomadas, eeja nas questoes adminietrativae, 

eeja nao queetüee politicas. Estando participando em todo 

eeee proceeeo, coneequentemente, terão mais condiçoee de 1e~ 

vantar queetöee em nivel amplo, ou seja, em relação a proble« 

mas ligados a área da saude e como eetee vem sendo gerenciadoe 

pelo Eetado. 
Na eituaçäo em que 0 paie vive, de grandes reivin~ 

dicaçfiee e poucas conquietae, nas quais o setor saude e um dos



mais atingidos, os diabeticos devem procurar uma maior identi~ 

ficação com sua ëssociaçäo, levando~se em conta que a mesma e 

um espaço significativo de representação e participação dentro 

das instituições de saúde e perante o proprio governo. 

E importante que a sociedade civil esteja organizar 

da na medida em que atualmente, o Estado tolhe cada ves mais os 

investimentos na área da saude, especialmente aqueles de nivel 

publico. 
A Associação deve estar sempre aberta e possibili~ 

tar cada vez mais espaços que propiciem uma participação maior 

de todos os grupos de diabéticos do municipio. Como constata~ 

mos, apenas grupo do Pêfl do Estreito, atraves da ação Serviço 

Eocial, esteve envolvido com a formação da mesma. E preciso que 

a Associação se desvincule daquela instituição, tendo um espaco 

proprio, onde todos os profissionais envolvidos com a questão 

de melhorias na area da saude estivessem juntos nesta luta. 

ä integração de todos os grupos de diabéticos orga~ 

nizados no municipio daria mais força ao movimento que consew 

quentemente refletiria em maiores conquistas;› entretanto, os 

profissionais, principalmente os de Servico Social, deveriam 

estar engajados. Esta busca de integração deveria partir da es* 

sociaçäo. 
Acreditamos que a garantia a saude pública, de boa 

qualidade e gratuita passa por mopiliaaçöes de todos os segmen~ 

tos da sociedade civil. Us diabéticos podem ter na ADESC um es» 

paço concreto para um trabalho voltado ao debate, a reflexão e 

a reivindicação de tal direito.



Consideramos de fundamental importancia a presen- 

ça do Serviço Social como articulador e como ponto de apoio 

para a êseociaçao dos Diabéticos. No entanto, o papel de arti- 

culação e mobilizador não devia ee confundir com o doe pro- 

prios diabéticos. 
O fato da assistente eocial, funcionária do PAM, 

ocupar o cargo de preeedente da Associação pode reforçar a vin- 

culação com esta instituição de saúde, impedindo o debate, a 

reflexão, a critica, enfim, a possibilidade de autonomia da Ae- 

eociaçào. 
Entendemos que, 

D Serviço Social enquanto um das 
mecanismos de operacionalização 
das politicas sociais ocupa um 
lugar significativa na transforma- 
ção de necessidades sociais em de- 
mandas. Nesse sentido, é relevante 
sua dimensão politica buscando 
desvendar 0 feixe das relaçñes que 
interfere nas decisões sobre 
as politicas sociais públicas con- 
tribuindo para que suas ações não 
se esgotam na prestação dos ser- 
viços, mas sinalizem para sua am- 
pliação, aperfeiçoanda o atendi- 
mento efetivo dos interesses da 
população. " (Simíonatto/Nogueira, 
1993, p.6). 

Os profissionais de Serviço Social devem estar en- 

gajados na luta pela interação grupal, buscando sempre articu- 

lar formas de relaçao com outros agentes da áreai produxindo 

novas maneiras de intervir em tal realidade, eituando, desta 

forma, à prática profissional a partir de uma perspectiva de 

totalidade.
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